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Regulamento de Execução (UE) n.º 1011/2014 da Comissão de 22 de 
setembro de 2014 que estabelece regra pormenorizadas para a execução 
do Regulamento (UE) n.º 1303/2013 do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, no que diz respeito aos modelos de apresentação de certas informa-
ções à Comissão, e regras pormenorizadas para o intercâmbio de informa-
ções entre os beneficiários e as autoridades de gestão, as autoridades de 
certificação, as autoridades de auditoria e os organismos intermediários;

Regulamento de Execução (UE) n.º 2015/207 da Comissão de 20 de 
janeiro de 2015 que estabelece regras pormenorizadas de execução do 
Regulamento (UE) n.º 1303/2013, no que diz respeito aos modelos para 
apresentação do relatório intercalar, das informações relativas aos grandes 
projetos, do plano de ação conjunto, dos relatórios de execução do objetivo 
de Investimento no Crescimento e no Emprego, da declaração de gestão, 
da estratégia de auditoria, do parecer de auditoria e do relatório anual 
de controlo, bem como a metodologia a utilizar para efeitos da análise 
custo -benefício, e nos termos do Regulamento (UE) n.º 1299/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, no que diz respeito ao modelo dos 
relatórios de execução do objetivo da Cooperação Territorial Europeia;

Regulamento Delegado (UE) n.º 240/2014 da Comissão de 7 de janeiro 
de 2014 — relativo ao código de conduta europeu sobre parcerias no 
âmbito dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento;

Regulamento Delegado (UE) n.º 480/2014 da Comissão de 3 de março 
de 2014 — que completa o Regulamento (UE) n.º 1303/2013;

Regulamento Delegado (UE) n.º 481/2014 da Comissão de 4 de 
março de 2014 — que completa o Regulamento (UE) n.º 1299/2013 
do Parlamento Europeu e do Conselho no que diz respeito às regras 
específicas em matéria de elegibilidade da despesa para os programas 
de cooperação;

Regulamento Delegado (UE) n.º 522/2014 da Comissão de 11 de 
março de 2014 — que completa o Regulamento (UE) n.º 1301/2013 
do Parlamento Europeu e do Conselho, no que diz respeito às regras 
pormenorizadas relativas aos princípios de seleção e gestão das ações 
inovadoras no domínio do desenvolvimento urbano sustentável a serem 
apoiadas pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional.

b.3) Outras Referências
Regulamento Geral do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional 

e do Fundo de Coesão — Versão consolidada resultante das deliberações 
das CMC QREN: 18/09/2009, 20/04/2010, 21/01/2011, 21/12/2011, 
17/07/2012 e 2/04/2013;

Circular IFDR n.º 1/2013 de 30 setembro de 2013, Procedimentos a 
adotar na verificação do cumprimento das regras de auxílios de Estado 
no financiamento de infraestruturas;

Circular IFDR n.º 2/2013 de 30 setembro de 2013, Certificação de 
despesas relativas a um Grande Projeto previamente à decisão de apro-
vação do projeto pela Comissão Europeia;

Circular IFDR n.º 3/2013 de 30 setembro de 2013, Enquadramento 
e monitorização dos projetos geradores de receitas;

Regulamento MF EEE 2009 -2014;
Memorando de Entendimento — MF EEE 2009 -2014;
Manual de Gestão e Controlo a nível nacional — MF EEE 2009 -2014;
Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro (Código dos Contratos 

Públicos) e subsequentes alterações;
Decreto -Lei n.º 158/2009, de 13 de julho (Sistema de Normalização 

Contabilística — SNC) e subsequentes alterações;
Aviso n.º 15 655/2009, de 7 de setembro (Normas contabilísticas e 

de Relato Financeiro).
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 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Despacho n.º 7908/2015
Nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 1.º, n.º 2, 7.º, n.º 1, alínea d) 

e 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação conferida pelas Leis 
n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 
28 de abril e 64/2011, de 22 de dezembro, conjugado com o disposto no 
artigo 6.º, n.º 1 do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 de setembro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 132/2014, de 3 de setembro e nos termos dos artigos 1.º, 
n.os 6 e 7, artigo 2.º, n.º 2 e artigo 21.º dos Estatutos do Instituto Português do 
Desporto e Juventude, I. P. (IPDJ, I. P.), aprovados pela Portaria n.º 11/2012, 
de 11 de janeiro, na sequência de procedimento concursal designo, com 
produção de efeitos a partir de 1 de julho de 2015, para o exercício do cargo 
de direção intermédia de 1.º grau de Diretora da Direção Regional de Lisboa 
e Vale do Tejo, a licenciada Eduarda Maria Gomes Marques.

A nota biográfica da ora designada é publicada em anexo ao presente 
despacho, do qual faz parte integrante.

30 de junho de 2015. — Pelo Conselho Diretivo, a vogal, Lídia 
Praça.

Nota Biográfica
I — Identificação

Eduarda Maria Gomes Marques

II — Formação Académica

Licenciatura em Filosofia, Universidade Católica Portuguesa/Facul-
dade de Filosofia de Braga, 1995;

Pós -Graduação em Marketing com Especialização em Marketing 
Relacional e Comunicação — ISCTE

III — Outras Qualificações

Curso de Alta Direção em Administração Pública.
Certificado de Aptidão Profissional, reconhecido pelo Instituto de 

Emprego e Formação Profissional desde 1994.

IV — Experiência Profissional

Diretora Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Instituto Português 
do Desporto e Juventude e Diretora do Centro de Juventude de Lisboa. 
Participação em vários grupos de trabalho;

Docente na área das Ciências Sociais e Humanas desde 1995;
Vice -Presidente do Instituto do Consumidor, de 2004 a 2007. Res-

ponsável pelo Departamento de Informação, Mediação e Apoio aos 
Consumidores; Divisão de Formação; Núcleo de Assuntos Europeus e 
Relações Internacionais; Centro Europeu do Consumidor.

Vogal da direção da Movijovem, de 2003 a 2004. Responsável pelos 
departamentos de Relações Internacionais; Marketing e Comunicação; 
Recursos Humanos e Gabinete Jurídico;

Docente do Ensino Profissional desde 1997;
Formadora em cursos formação, no Instituto de Emprego e Formação 

Profissional e Centros protocolados do IEFP desde 1997;
Formadora em entidades públicas e privadas desde 1997;
Na experiência pedagógica no ensino secundário, criação, desen-

volvimento e coordenação de conteúdos programáticos das diferentes 
áreas de lecionação;

Orientação de estágios profissionais em estreita articulação com 
o meio empresarial, orientação pedagógica dos formandos dirigida à 
integração profissional dos mesmos;

Membro do júri de Provas de Aptidão Profissional desde 1997;
Coordenação de projetos e realização de eventos e atividades extra-

curriculares desde 1995.

V — Outras Atividades

2002 a 2005 — Membro do Conselho Nacional da Associação Na-
cional de Professores.  -2002 a 2005 Membro da Mesa da Assembleia 
Geral do Circulo de Arte e Recreio de Guimarães.

Membro do Rotary Club/Distrito 1970 desde 2002.
Dirigente e membro de associações e organizações de Juventude.
Voluntária na Comunidade Vida e Paz.
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS E MI-
NISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA ADMINISTRAÇÃO 
INTERNA E DO AMBIENTE, ORDENAMENTO DO TER-
RITÓRIO E ENERGIA.

Gabinetes da Ministra de Estado e das Finanças, do 
Ministro Adjunto e do Desenvolvimento Regional, da 
Ministra da Administração Interna e do Ministro do 
Ambiente, Ordenamento do Território e Energia.

Despacho n.º 7909/2015
O Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, estabelece o modelo 

de governação dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento 
(FEEI), para o período 2014 -2020, designado por «Portugal 2020», com-
preendendo o Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), o 
Fundo Social Europeu (FSE), o Fundo de Coesão (FC), o Fundo Europeu 
Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER), o Fundo Europeu dos 
Assuntos Marítimos e das Pescas (FEAMP) e respetivos Programas 
Operacionais (PO) e Programas de Desenvolvimento Rural (PDR), bem 
como a estrutura orgânica relativa ao exercício das competências de 
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apoio, monitorização, gestão, acompanhamento e avaliação, certificação, 
auditoria e controlo, nos termos do Regulamento (UE) n.º 1303/2013 do 
Parlamento Europeu, e do Conselho de 17 de dezembro, fixando ainda o 
regime de transição entre o Quadro de Referência Estratégico Nacional 
2007 -2013 (QREN) e o «Portugal 2020».

Por outro lado, através da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 73 -B/2014, de 16 de dezembro, foram instituídas as estruturas de ges-
tão responsáveis pelo exercício das funções das autoridades de gestão dos 
Programas Operacionais e designados os seus responsáveis, tendo para 
o efeito sido criadas as respetivas estruturas de missão, estabelecendo 
o seu n.º 13 que os secretários técnicos são designados por despacho do 
membro do governo responsável pela área do ambiente, do ordenamento 
do território e da energia, em conjunto com os das áreas da administração 
interna, do desenvolvimento regional e do membro do governo respon-
sável pelas finanças, sob proposta da comissão diretiva do PO, despa-
cho esse que fixa também o número máximo de secretários técnicos.

Assim, nos termos do n.º 13 da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 73 -B/2014, de 16 de dezembro, a Ministra de Estado e das Finan-
ças, o Ministro Adjunto e do Desenvolvimento Regional, a Ministra 
da Administração Interna e o Ministro do Ambiente, Ordenamento do 
Território e Energia, e o determinam o seguinte:

1 — É fixado em 9 o número máximo de secretários técnicos para o 
secretariado técnico do Programa Operacional Temático Sustentabilidade 
e Eficiência no Uso dos Recursos.

2 — São designados como secretários técnicos do Programa Opera-
cional Temático Sustentabilidade e Eficiência no Uso dos Recursos:

a) Licenciada Ana Margarida Cabeçadas Neto Roque Clara Alarcão
b) Licenciada Arminda Alves Roldão Bento
c) Mestre José Francisco Damas Antunes
d) Mestre Luís Alberto Pires Afonso Pereira dos Santos
e) Licenciada Maria Céu Nobre Lourenço Lages
f) Licenciada Maria Olívia de Brito Andrade Mendes de Oliveira
g) Licenciado Pedro Miguel Ferreira Cardoso da Silva
h) Licenciado Rui Manuel Palmeiro dos Santos
i) Mestre Bruno Miguel Gonçalves Pimenta

3 — As notas curriculares dos designados são publicadas em anexo 
ao presente Despacho.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

9 de julho de 2015. — A Ministra de Estado e das Finanças, Maria 
Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque. — O Ministro Ad-
junto e do Desenvolvimento Regional, Luís Miguel Poiares Pessoa 
Maduro. — A Ministra da Administração Interna, Anabela Maria Pinto 
de Miranda Rodrigues. — O Ministro do Ambiente, Ordenamento do 
Território e Energia, Jorge Manuel Lopes Moreira da Silva.

Notas Curriculares (Síntese)

Nota curricular de Ana Margarida Cabeçadas
Neto Roque Clara Alarcão

1 — Dados pessoais
Nome: Ana Margarida Cabeçadas Neto Roque Clara Alarcão
Data de Nascimento: 29 de outubro de 1966

2 — Habilitações Académicas
(1985/1990) — Licenciatura em Direito pela Universidade Lusíada.
(1998/1999) — Pós -graduação no Instituto Superior de Gestão: As-

sessoria Jurídica da Empresa.

3 — Experiência Profissional
Desde setembro de 2012 até este momento — Secretária Técnica do 

POVT responsável pela Unidade Operacional 3 e Chefe de Projeto da 
Estrutura de Gestão Setorial do Ambiente do Fundo de Coesão II.

Março de 2009 a setembro de 2012 — Chefe de Projeto da Estrutura 
de Gestão Setorial do Ambiente do Fundo de Coesão II.

Outubro de 2008 a fevereiro de 2009 — Técnica Superior no POVT, 
com responsabilidades no FC II, área do ambiente.

Março de 2006 a setembro de 2008 — Chefe de Projeto no Programa 
Operacional Sociedade do Conhecimento.

Setembro de 2000 a março de 2006 — Técnica Superior no Gabinete 
de Gestão do Programa Operacional da Sociedade do Conhecimento.

4 — Outra experiência Profissional (eventual)
Outubro de 1999 a julho de 2000 — colaboração na sociedade de 

advogados Carlos Aguiar, Pedro Pinto & Associados.

Abril de 1997 a novembro de 1997 — Adjunta do Ministro da Eco-
nomia.

Outubro de 1993 a dezembro de 1996 — Técnica Superior na Dele-
gação da Associação Industrial Portuguesa em Bruxelas.

Outubro de 1992 a setembro de 2003 — Contrato de Agente Auxiliar 
na Comissão Europeia.

Outubro de 1991 a julho de 1992 — Estágio na Comissão Europeia.

Nota curricular de Arminda Alves Roldão Bento
1 — Informação Pessoal
Nome: Arminda Alves Roldão Bento
Data de Nascimento: 20 de fevereiro de 1965
Licenciatura em Direito pela Universidade Autónoma de Lisboa
Inspetora de Finanças Principal do quadro da Inspeção -Geral de 

Finanças

2 — Experiência Profissional
12 de maio de 2008 até ao presente exerce o cargo de Secretária 

Técnica da Unidade de Assessoria Jurídica do Programa Operacional 
Valorização do Território.

Julho de 2006 a maio de 2008 — Exerceu o cargo de Chefe de Projeto 
da Unidade de Controlo e Auditoria do Programa Operacional da Cultura.

1 de julho de 2003 a 30 junho de 2006 — Assessora do Gabinete do 
Ministro da Cultura.

2000 a 2002 — Exerceu o cargo de Diretora do Departamento de 
Obras Públicas e Meio Ambiente da Câmara Municipal do Montijo.

1992 — Admitida como Inspetora de Finanças na Inspeção -Geral 
de Finanças onde desempenhou funções nas áreas Tutelar Autárquica 
(1992 -1999), Controlos Comunitários (1999 -2000) e Serviços Públicos 
(2002 -2003).

1990 a 1992 — Frequentou e Concluiu o Estágio de Advocacia, de-
sempenhando as funções inerentes ao exercício da advocacia nomea-
damente, elaboração de peças processuais, intervenção em audiências 
e julgamentos, consultoria jurídica, etc.

3 — Outros
2012 — CAGEP — Curso Avançado de Gestão Pública — INA
2014 —“Preparing for Closure of the Operational Programmes 

2007 -2013  - Certificate by European Academy” — Berlim
2014 — «The New Procurement Diretives» — European Institute of 

Public Administration — Maastricht

Nota curricular de José Francisco Damas Antunes
1 — Dados pessoais
Nome — José Francisco Damas Antunes
Data de nascimento — Maio de 1956.

2 — Habilitações Académicas:
Mestrado em Historia Moderna e Contemporânea, concluído em 

dezembro de 2014, pela Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa;
Licenciatura em Engenharia Agronómica, concluída em março de 

2011, pela Escola Superior Agrária de Santarém;
Eng.º Técnico Agrário, antigo curso de Regente Agrícola, equiparado 

a Bacharel, Santarém, 1978.

3 — Outras formações:
CAGEP — Curso Avançado de Gestão Pública, concluído em abril 

de 2013, pelo INA — Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores 
em Funções Públicas.

Formação de Gestão para Executivos (PAGE) pela Faculdade de 
Ciências Económicas e Empresariais da Universidade Católica.

Curso de formação para técnicos, em agricultura biológica

Experiência profissional:
Vice -Presidente da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional de Lisboa e Vale do Tejo, de 1 de março de 2012 a 9 de março 
de 2015. Com delegação de competências das Direções de Serviços do 
Ambiente, da Fiscalização e do Apoio Jurídico e Autarquias.

Acompanhamento das candidaturas, execução, e encerramento em 
curso do POR Lisboa, do QREN.

Participação enquanto Vice -Presidente da CCDR, na elaboração do 
Plano de Ação Regional de Lisboa, e da RIS 3 que suportam a estratégia 
do POR Lisboa 2020.

Membro da Comissão de Acompanhamento do POR Lisboa 2020, 
tendo já participado em duas reuniões, sendo a última conjunta com todos 
os Programas Operacionais, sobre «Análise e aprovação da proposta de 
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metodologia e critérios de seleção das operações relativas a Incentivos 
as Empresas, Modernização e Capacitação da Administração Pública. 
Investigação Científica e Tecnológica e Ações Coletivas».

De outubro de 2013 a março de 2015, substituição do Presidente da 
CCDR LVT, nas suas faltas e impedimentos.

Técnico Superior Sénior, na área dos Resíduos, na EGF (grupo Águas 
de Portugal), de agosto de 2010 a março de 2011.

Foi Administrador Executivo da empresa RESIOESTE — Valorização 
e Tratamento de Resíduos Sólidos, de janeiro de 2003 até à sua fusão 
com a VALORSUL, em julho de 2010.

Ambas as empresas pertencentes ao Grupo Águas de Portugal.
De 1990 a 2002, e em 2011, responsável pela gerência da empresa 

de Jardinagem — Sociedade Paisagística do Oeste.
De 1983 a 1989 e de 1994 a 2001 foi Vereador da Câmara Municipal 

de Torres Vedras, exerceu também as funções de administrador dos 
Serviços Municipalizados, tendo sido responsável em diferentes perí-
odos pelos Sectores de Parques e Jardins, Ambiente, Limpeza Pública, 
Assuntos Sociais, Mercados.

Foi sócio fundador e gerente, durante o período de 1991 a 1995, da 
empresa PRAMBIENTE — Técnicas de Proteção do Ambiente.

Outros:
Presidente da direção da UASO — União das Associações de Socor-

ros do Oeste, e da ANTRA — Associação Nacional de Transportes de 
Transporte em Ambulância, sem fins lucrativos, desde 2010.

Foi Presidente da direção de uma IPSS, com valências de transporte 
de doentes, de apoio a idosos, incluindo Lar, de 2007 a 2013.

Foi sócio fundador da AGROBIO (Associação Nacional de Agricul-
tura Biológica).

Foi Presidente da Comissão organizadora do 1.º e 2.º Encontro o 
«Ambiente no Oeste».

Foi responsável pela 1.ª experiência Nacional em recolha seletiva de 
papel, plásticos e trapos, em1989.

Foi formador de jardinagem na Escola Profissional Agrícola Fernando 
Barros Leal, de Torres Vedras, nos anos de 1997 a 2002.

Presidente de Junta de Freguesia de Campelos, mandato 1990 a 1993, 
e Secretário do mesmo executivo no mandato de 1980 a 1982.

Nota curricular de Luís Alberto Pires Afonso Pereira dos Santos
1 — Dados pessoais
Nome: Luís Alberto Pires Afonso Pereira dos Santos
Data de Nascimento: 13 de julho de 1962

2 — Habilitações Académicas
(1987) — Licenciatura: Curso de Engenheiro Agrónomo pelo Instituto 

Superior de Agronomia — Universidade Técnica de Lisboa;
(1992) — Pós -Graduação: Estudos Europeus pela Universidade Ca-

tólica de Lisboa;
(1994) — Mestrado: Mestre em Planeamento Regional e Urbano pela 

Universidade Técnica de Lisboa

Experiência Profissional:
Desde maio de 2008 até hoje tem exercido as funções de Secretário 

Técnico de Auditoria Interna do POVT no âmbito das quais contribuiu 
para o desenvolvimento do sistema de controlo interno do Programa, 
nomeadamente planeando, coordenando e executando trabalhos de au-
ditoria, ações de acompanhamento no local e implementação de medidas 
de gestão de risco.

Por outro lado tem garantido a interlocução com todos os níveis 
de auditoria externa quer nacionais quer comunitários, seja durante 
as fases de execução dos trabalhos, ou durante os processos de con-
traditório.

De destacar que entre as múltiplas tarefas de controlo interno tem sido 
o responsável pelo desenvolvimento e implementação de procedimentos 
específicos para mitigar o risco inerente de incumprimento relativo à 
modulação dos montantes da decisão através da aplicação do método 
do défice de financiamento.

Ainda no âmbito dos trabalhos executados no POVT foram de-
senvolvidas todas as tarefas de controlo do 1.º nível do Fundo de 
Coesão II (sectores de transportes e ambiente) e do 1.º nível dos 
programas do QCA III, cujo encerramento foi cometido à Autoridade 
de Gestão do POVT.

De outubro de 2007 a maio de 2008 colaborou em destacamento 
de serviço com o Programa Operacional de Valorização do Território 
coordenando o desenvolvimento do sistema de controlo interno do 
POVT nas vertentes gestão de risco e sistema de informação, bem como 
a respetiva descrição.

Entre 2003 e 2007 foi Auditor da DG REGIO — Comissão Europeia 
enquanto Perito Nacional Destacado. Nesta qualidade efetuou auditorias 
a sistemas e operações no âmbito do FEDER e Fundo de Coesão na 
Grécia, Chipre, Espanha e Letónia. Adicionalmente desenvolveu nesses 
e noutros países da União Europeia, como a Hungria, ações de formação 
e facilitação visando a introdução de procedimentos de monitorização e 
planeamento de auditoria, bem como na divulgação de boas práticas de 
gestão de fundos estruturais, instalação de sistemas de controlo interno 
e de gestão de risco.

Entre 2000 e 2003 exerceu o cargo de Diretor de Serviços de Controlo 
e Informação da Direção -Geral de Desenvolvimento Regional (DGDR). 
Nesta qualidade foi responsável pelo sector de auditoria e certificação 
da autoridade de pagamento DGDR, tendo participado intensivamente 
na estruturação dos sistemas de controlo interno dos QCA II e III, 
bem como na construção e coordenação do Sistema Nacional de Con-
trolo. Para além destas atividades efetuou trabalhos complementares 
de controlo cruzado em fornecedores e supervisionou a qualidade de 
auditorias executadas por recursos externos tendo igualmente elaborado 
instrumentos de trabalho específicos e organizado ações de formação 
de auditores.

Entre 1997 e 2000 desempenhou as funções de Chefe de Divisão de 
Controlo da DGDR tendo executado e coordenado trabalhos de controlo 
de 2.º nível do FEDER, preparação e acompanhamento de auditorias 
externas e interlocução com todas as entidades externas com responsa-
bilidades de auditoria e controlo do FEDER.

De 1993 a 1997 desenvolveu a atividade de Coordenador de Equipa 
na área de controlo de sistemas e projetos no âmbito do FEDER, sendo 
responsável pelo planeamento e qualidade dos trabalhos de controlo 
executados pelos recursos internos da DGDR.

Entre 1989 e 1993 na qualidade de técnico superior, desenvolveu na 
DGDR, atividades de aprovação de projetos e verificação de despesa e 
reporte de dados no âmbito de vários programas operacionais regionais 
e sectoriais apoiados pelo FEDER, no âmbito o QCA I.

A atividade profissional foi iniciada em 1987 como técnico superior 
na Direção Regional de Agricultura da Beira Regional (Coimbra), 
participando na gestão de programas e projetos do FEOGA -O, tendo 
ainda colaborado na aplicação das ajudas de pré -adesão ao sector 
agrícola através da avaliação e elaboração de projetos de investimento 
agrícola.

Outra Experiência Profissional:
De 2007 a 2012, será ainda de referir, a participação regular na 

qualidade de orador convidado, em ações de divulgação da apli-
cação de modelos de gestão de risco (ERMCOSO) à gestão dos 
fundos estruturais, promovidas pela European Academy (Berlim) e 
pela OCDE e CE. Em outras ocasiões tem participado igualmente 
na qualidade de orador e a convite da DG REGIO, em sessões de 
formação/facilitação no Tribunal de Contas da União (Brasil) e na 
Comissão Europeia.

Complementarmente e em termos de formação serão de mencionar 
as Certificações de Auditor Público (CGAP), e em Autoavaliação de 
Controlo Interno (CCSA), tendo sido ambas emitidas pelo Institute of 
Internal Auditors em 2007. Em 2012 efetuou com aproveitamento o 
Curso avançado de Gestão Pública — CAGEP. Finalmente como último 
apontamento será de indicar que se encontra em curso a preparação da 
dissertação para obtenção do grau de Doutor em Administração Pública 
pela Universidade de Lisboa.

Nota curricular de Maria Céu Nobre Lourenço Lages
1 — Dados pessoais
Nome: Maria Céu Nobre Lourenço Lages
Data de Nascimento: 30 de maio de 1970

2 — Habilitações Académicas
(1990/1995) — Licenciatura em Direito pela Universidade Lusíada
2012 — CAGEP — Curso Avançado de Gestão Pública — INA

3 — Experiência Profissional
Desde maio de 2008 até ao presente, Secretária Técnica do Programa 

Operacional Temático Valorização Território.
Dezembro de 2004 a abril de 2008 jurista da Estrutura de Apoio 

Técnico à Gestão do Programa Operacional Ciência e Inovação 
2010; Coordenação do grupo de trabalho que planificou e elaborou 
o plano de regularização no âmbito da contratação púbica dos pro-
jetos financiados pelo FEDER do Programa Operacional Ciência e 
Inovação 2010.

Agosto de 1998 a novembro de 2008 Jurista da Estrutura de Apoio 
Técnico à Gestão do programa de investimentos sectoriais, com finan-
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ciamento do FEDER e do Fundo de Coesão do Programa Operacional 
de Acessibilidades e Transportes.

4 — Outra experiência Profissional
1997 a 1998 exercício da atividade de advocacia

Nota curricular de Maria Olívia de Brito
Andrade Mendes de Oliveira

1 — Informação Pessoal
Maria Olívia de Brito Andrade Mendes de Oliveira
Nascida em 31 de agosto de 1958
Licenciada em Gestão e Administração de Empresas pelo Instituto 

Superior de Economia e Gestão (ISEG)
Assessora Principal do Quadro da Direção -Geral do Desenvolvimento 

Regional (atual Agência para o Desenvolvimento e Coesão — ADC) 
desde 1995

2 — Percurso Profissional
Secretária Técnica do POVT (Área Operacional 2) desde maio de 

2008, com responsabilidades na gestão do Eixo II — Domínio Ciclo 
Urbano da Água, no que se refere aos projetos da iniciativa das Autar-
quias e do Eixo V — Redes e Equipamentos Estruturantes da Região 
Autónoma da Madeira.

Indigitada para Coordenadora do Núcleo de Planeamento e Progra-
mação da Unidade de Controlo e Auditoria do IFDR.

Entre novembro de 2007 e maio de 2008 assegurou a transição das 
tarefas e responsabilidades da Estrutura de Apoio Técnico do Fundo 
de Coesão da DGDR (atual ADC) para a Unidade de Coordenação da 
Gestão Operacional do IFDR, I. P. (atual ADC).

Chefe de Projeto do Fundo de Coesão II da Estrutura de Apoio Técnico 
da Coordenação do Fundo de Coesão, desde dezembro de 2000.

Chefe de Divisão de Acompanhamento e Controlo da Direção de 
Serviços do Fundo de Coesão de setembro de 1996 a dezembro de 2000 
e Chefe de Divisão de Estudos e Projetos da direção de Serviços do 
Fundo de Coesão de maio de 1995 a setembro de 1996.

Técnica Superior na DGDR (atual ADC) de fevereiro de 1988 a maio 
de 1995 e na CCRLVT de agosto de 1980 a fevereiro de 1988.

3 — Síntese da Atividade Desenvolvida
Enquanto ST do POVT, foi responsável pela análise e propostas 

de decisão das candidaturas apresentadas e pelo acompanhamento da 
execução das operações aprovadas, incluindo verificação das despesas 
e o encerramento das operações.

Integrou o Grupo de Trabalho que preparou a proposta de defini-
ção de elegibilidades ao FEDER e Fundo de Coesão para o período 
2007/2013 (2007).

Acompanhou a execução dos projetos aprovados no Fundo de Coesão I 
e II — contabilização de despesa, processamento dos pagamentos e 
certificação de despesa (1995/2007) e foi responsável pela gestão global 
de tesouraria do Fundo (1995/2007).

Assegurou o acompanhamento das ações de controlo do Fundo de 
Coesão e a coordenação dos respetivos processos de contraditório 
(1995/2007).

Participou na organização das Comissões de Acompanhamento do 
Fundo de Coesão e na elaboração dos relatórios de execução do Fundo 
(2005/2007).

Coordenou a equipa responsável pela implementação dos Sistemas 
de Informação do Fundo de Coesão, em articulação com os prestado-
res de serviços, incluindo a definição de soluções e funcionalidades 
(2000/2004) e pela equipa que acompanhou as ações de apoio técnico 
ao sistema (2004/2007)

Assegurou a Estrutura de Apoio Técnico da IC RESIDER II 
(1995/2002) e foi responsável pelo acompanhamento da IC RESIDER 1 
(1990/1996) e pelo acompanhamento do Programa de Assistência Téc-
nica do QCA II.

Participou no acompanhamento dos projetos aprovados ao abrigo do 
Anterior Regulamento FEDER de iniciativa das autarquias, empresas 
públicas e administração central, candidaturas da responsabilidade di-
reta da DGDR (atual ADC) e os grandes projetos aprovados no âmbito 
do QCA I.

Nota Curricular do Licenciado Pedro Miguel
Ferreira Cardoso da Silva

1 — Dados Pessoais
Pedro Miguel Ferreira Cardoso da Silva
Data de Nascimento — 17/02/1974
Nacionalidade — Portuguesa

2 — Habilitações académicas:
Pós -graduado em «Gestão e Políticas Ambientais», pela Faculdade 

de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa (FCT -UNL) 
(junho 2003);

Licenciado em Engenharia do Ambiente — ramo Engenharia Sani-
tária, pela FCT -UNL (outubro 1997).

3 — Experiência profissional:
Técnico especialista do Gabinete do Secretário de Estado do Am-

biente, do Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia 
(MAOTE), do XIX Governo Constitucional, desempenhando funções 
de assessoria técnica nas áreas da gestão de resíduos, planeamento 
estratégico para o período 2014 -2020, acompanhamento da execução 
de projetos da área do ambiente cofinanciados pelo POVT/QREN, bem 
como na preparação do próximo período de programação de fundos 
comunitários 2014 -2020, no âmbito do Portugal 2020, tendo parti-
cipado ativamente na preparação do Acordo de Parceria 2014 -2020, 
do Programa Operacional Sustentabilidade e Eficiência no Uso de 
Recursos (PO SEUR) e da respetiva regulamentação específica (desde 
julho 2013);

Técnico especialista do Gabinete do Secretário de Estado do Am-
biente e do Ordenamento do Território, do Ministério da Agricultura, 
do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAMAOT), do 
XIX Governo Constitucional, desempenhando funções de assessoria 
técnica nas áreas da gestão de resíduos, planeamento estratégico para 
o período 2014 -2020, acompanhamento da execução dos projetos da 
área do ambiente cofinanciados pelo POVT/QREN e preparação do 
próximo período de programação de fundos comunitários 2014 -2020 
(março de 2012 a fevereiro de 2013 e de fevereiro de 2013 a julho 
de 2013);

Controlo e auditoria de operações cofinanciadas pelo QREN, como 
Técnico Superior da Unidade de Controlo e Auditoria, do Instituto 
Financeiro para o Desenvolvimento Regional, I. P. (fevereiro 2011 a 
março 2012);

Gestão de projetos cofinanciados no âmbito do QREN e QCA III, 
tendo integrado as estruturas de apoio técnico do Programa Operacio-
nal Valorização do Território (POVT) e do Programa Operacional do 
Ambiente (POA) (setembro 2006 a janeiro 2011);

Acompanhamento de projetos a sistemas de incentivos nacionais 
e comunitários e apoio técnico à implementação de novos projetos 
previstos para o sistema multimunicipal da AMARSUL, S. A. (maio 
a outubro 2005)

Colaborador do Instituto do Ambiente, atual Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P., tendo desempenhado funções em Avaliação de Impacte 
Ambiental (AIA) e análise da elegibilidade de candidaturas e projetos 
cofinanciados no âmbito do QCA III e QCA II (dezembro 1999 a abril 
2005).

Coordenador da direção técnico -comercial de empresa prestadora 
de serviços na área do Ambiente, sobretudo para as áreas de gestão de 
resíduos urbanos, resíduos industriais e tratamento de águas residuais 
domésticas (maio 1998 a novembro 1999).

Nota curricular de Rui Manuel Palmeiro dos Santos
1 — Dados pessoais
Nome: Rui Manuel Palmeiro dos Santos
Data de Nascimento: 2 de maio de 1970

2 — Habilitações Académicas
(1997) — Licenciatura em Direito (Ramo Jurídico -políticas) pela 

Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra
(1998) — Pós -Graduado em «Direito do Ordenamento, do Urba-

nismo e do Ambiente» pela Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra.

(2008) Curso de Pós -Graduação sobre Legística e Ciência da Le-
gislação, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico -Políticas da 
Faculdade de Direito de Lisboa.

(2013) Seminário «Effective Communication and Visibility Plan of 
Projects Funded by the European Union» Certificado pela EIPA — Eu-
ropean Institute Of Public Administration (2014) — «Preparing for 
Closure of the Operational Programmes 2007 -2013» — Certificado 
pela European Academy.

3 — Experiência Profissional
De setembro de 2012 até ao momento Secretário Técnico do Programa 

Operacional Valorização do Território (POVT), autoridade de gestão 
de fundos estruturais 2007 -2014 (FEDER e Fundo de Coesão), sendo 
responsável pela Área Operacional Unidade de Apoio Técnico, com 
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competências na monitorização, planeamento, comunicação e assistência 
técnica do programa;

De maio a setembro de 2012 coordenador da Unidade de Avaliação, 
Monitorização e Comunicação do Programa Operacional Valorização 
do Território (POVT);

De junho 2011 a abril 2012 — Assessoria à Comissão Diretiva do 
Programa Operacional Valorização do Território (POVT);

De novembro de 2009 a junho 2011 — Chefe do Gabinete da Ministra 
da Cultura do XVIII Governo Constitucional;

De julho de 2008 a outubro de 2009 — Chefe do Gabinete do Ministro 
da Justiça do XVII Governo Constitucional;

De abril de 2005 a junho de 2008 — Adjunto Jurídico do Ministro 
da Justiça do XVII Governo Constitucional;

De junho de 2000 a março de 2005 — Chefe de Projeto para a área de 
gestão de programas e projetos na Intervenção Operacional da Cultura 
(POC), no âmbito do III Quadro Comunitário de Apoio;

De outubro de 1999 a maio de 2000 — Jurista contratado na Câmara 
Municipal do Cartaxo;

1998 -2000 — Exercício de Advocacia — Advogado com a cédula 
profissional n.º 1398, atualmente com a inscrição suspensa

4 — Outra experiência Profissional

2005 -2009 — Designado pelo Ministério da Justiça, Ponto de Con-
tacto Nacional junto da Comissão Europeia no âmbito dos programas 
financeiros JAI 2007 -2013.

2002 -2005 — Membro do Comité de Gestão do Programa Cultura 
2000, iniciativa comunitária de apoio a projetos culturais transna-
cionais.

Nota curricular de Bruno Miguel Gonçalves Pimenta

1 — Dados pessoais:

Nome: Bruno Miguel Gonçalves Pimenta;
Data de Nascimento: 29 de junho de 1981.

2 — Habilitações académicas:

Mestrado Integrado em Engenharia Eletrotécnica e Computadores 
pelo Instituto Superior Técnico.

3 — Experiência profissional:

Coordenador Técnico da Direção Executiva do PNAEE — Plano 
Nacional de Ação para a Eficiência Energética, desde dezembro de 
2012 a abril de 2015;

Gestor de Projetos na Direção de Projetos da ADENE — Agência para 
a Energia, desde setembro de 2008 a dezembro de 2012;

Auditor no Departamento de Controlo Operacional da Dalkia Energia 
e Serviços, S. A., de fevereiro a agosto de 2008;

Engenheiro Eletrotécnico na Companhia Carris de Ferro de 
Lisboa, S. A., desde outubro de 2007 a janeiro de 2008.

208790537 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais

Despacho n.º 7910/2015
A Portaria n.º 1295/2007, de 1 de outubro, que aprovou o modelo 

e as especificações técnicas da estampilha especial aplicável aos pro-
dutos de tabaco manufaturado, determinou ainda as regras relativas 
às formalidades a observar para a respetiva requisição, fornecimento 
e controlo. Nesta conformidade, as estampilhas especiais são vendi-
das pela Imprensa Nacional – Casa da Moeda S.A., pelo montante 
correspondente ao preço unitário, a fixar anualmente por despacho, 
que deverá ainda estabelecer a cor de fundo da estampilha para o ano 
económico em causa.

Assim, nos termos dos parágrafos 3.º e 4.º do Capítulo I da Portaria 
n.º 1295/2007, de 1 de outubro, determino:

1 — O montante correspondente ao preço unitário da estampilha 
especial para os tabacos manufaturados, referente ao ano económico 

 Autoridade Tributária e Aduaneira

Aviso n.º 7915/2015
Por despacho de 7 de julho de 2015 do Subdiretor -Geral da Área de 

Recursos Humanos e Formação (por delegação de competências da 
Senhora Diretora -Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira), e após 
anuência da Diretora -Geral da Administração Escolar, foi autorizada a 
consolidação definitiva da mobilidade na categoria da assistente técnica 
Maria José Barreira Matias Martins, no mapa de pessoal da Autori-
dade Tributária e Aduaneira, com afetação à Direção de Finanças de 
Bragança, nos termos do disposto no artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho.

8 de julho de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208782867 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinetes da Ministra de Estado e das Finanças
e do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.º 7911/2015
Nos termos do artigo 117.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro 

(regime jurídico das instituições de ensino superior), a gestão patrimonial 
e financeira das instituições de ensino superior é controlada por um fiscal 
único, designado de entre revisores oficiais de contas ou sociedades 
de revisores oficiais de contas por despacho do ministro responsável 
pela área das finanças e do ministro da tutela, ouvido o reitor ou presi-
dente da instituição de ensino superior, e com as competências fixadas 
no artigo 28.º da lei -quadro dos institutos públicos (LQIP), aprovada 
pela Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 
30 de agosto, pelos Decretos -Leis n.ºs 200/2006, de 25 de outubro, e 
105/2007, de 3 de abril, pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
pelo Decreto -Lei n.º 40/2011, de 22 de março, pela Resolução da As-
sembleia da República n.º 86/2011, de 11 de abril, pela Lei n.º 57/2011, 
de 28 de novembro, pelos Decretos -Leis n.ºs 5/2012, de 17 de janeiro, 
que a republicou, e 123/2012, de 20 de junho, pelas Leis n.ºs 24/2012, 
de 9 de julho, e 66 -B/2012, de 31 de dezembro, e pelo Decreto -Lei 
n.º 102/2013, de 25 de julho.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 117.º da Lei n.º 62/2007, de 
10 de setembro, conjugado com o artigo 27.º da LQIP:

1 — É nomeado, como fiscal único do Instituto Politécnico do Cá-
vado e do Ave, a sociedade de revisores oficiais de contas BDO & 
ASSOCIADOS, Sociedade de Revisores Oficiais Contas, Lda., inscrita 
na Ordem dos Revisores Oficiais de Contas sob o n.º 29, registada na 
Comissão do Mercado de Valores Mobiliários sob o n.º 1122, com o 
número de pessoa coletiva 501 340 467, e sede na Av.ª da República, 
n.º 50 – 10.º, 1069 -211 Lisboa, representada pelo Dr. Paulo Jorge de 
Sousa da Fonseca Ferreira, inscrito na Ordem dos Revisores Oficiais 
de Contas sob o n.º 781.

2 — A presente nomeação tem a duração de cinco anos.
3 — A remuneração mensal ilíquida, paga em 12 mensalidades, é 

equivalente a 21% do valor correspondente ao vencimento base mensal 
ilíquido do cargo de direção superior de 1.º grau da Administração Pú-
blica, acrescida do IVA à taxa legal em vigor, de acordo com o n.º 1 do 
Despacho n.º 12924/2012 de S.E. o Ministro de Estado e das Finanças, 
de 25 de setembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 191, 
de 2 de outubro de 2012, incluindo as reduções remuneratórias que o 
tomem por objeto.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua as-
sinatura.

8 de julho de 2015. — A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque. — O Secretário de Estado do 
Ensino Superior, José Alberto Nunes Ferreira Gomes.

208782397 

de 2016, é fixado, respetivamente, em € 0,00412 e € 0,03024, para a 
versão não autocolante e para a versão autocolante.

2 — A cor de fundo da estampilha especial para os tabacos manufa-
turados, referente ao ano económico de 2016, é o vermelho.

7 de julho de 2015. — O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais 
(Por delegação de S. Exa. a MEF, Desp. 9783/2013, DR, 2.ª Série, 
n.º 142, de 25.07.2013), Paulo de Faria Lince Núncio.

208783085 


